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APRESENTAÇÃO 

 
O presente Trabalho de Curso (TC), intitulado “Prevalência da polifarmácia e fatores 

associados em pacientes atendidos em um ambulatório indígena” foi desenvolvido 

pela acadêmica Giovana Inês Weber, orientado pela Profª. Drª. Ivana Loraine 

Lindemann e coorientado pela Profª. Me. Daniela Teixeira Borges e pelo Prof. Dr. 

Amauri Braga Simonetti. Encontra-se consoante ao Regulamento do TC e às regras 

do Manual de Trabalhos Acadêmicos, sendo requisito parcial para a obtenção do grau 

de Bacharel em Medicina pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus 

Passo Fundo – RS. O principal objetivo do estudo foi analisar a prevalência da 

polifarmácia bem como os fatores a ela associados em indígenas atendidos em um 

ambulatório especializado de Passo Fundo – RS. O volume final do trabalho é 

composto por diferentes partes que foram elaboradas ao longo de três semestres 

letivos. Assim, a primeira parte corresponde ao projeto de pesquisa, produzido no 

segundo semestre letivo do ano de 2024, no Componente Curricular (CCr) de 

Trabalho de Curso I. O segundo elemento é o relatório de pesquisa, que foi 

estruturado ao longo do primeiro semestre letivo de 2025, no CCr de Trabalho de 

Curso II. Por fim, a terceira parte foi desenvolvida ao longo do segundo semestre letivo 

de 2025, no CCr de Trabalho de Curso III e refere-se ao artigo científico, que 

contempla a análise dos dados, apresentação e discussão dos resultados.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

O perfil epidemiológico e clínico da população brasileira, marcado pelo 

envelhecimento e pela alta prevalência de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT), traz consigo inúmeros desafios, principalmente na prevenção e tratamento 

dessas mazelas. Assim, a polifarmácia, definida pelo uso concomitante de cinco 

medicamentos ou mais, tem se tornado uma prática frequente, sendo necessário o 

seu constante entendimento nos diferentes grupos populacionais. Nesse contexto, é 

crucial estudar a polimedicação na população indígena, visto que há uma escassez 

de dados acerca da saúde desse grupo que desde os primórdios enfrenta desafios 

relacionados ao pleno acesso à saúde. Dessa forma, o presente trabalho teve por 

objetivo estimar a prevalência da polifarmácia e os fatores a ela relacionados em 

pacientes atendidos em um ambulatório indígena de Passo Fundo – RS, além de 

descrever a amostra e identificar as principais classes medicamentosas utilizadas 

pelos polimedicados. Trata-se de um estudo transversal, com amostra constituída por 

pacientes atendidos em um ambulatório indígena, no período de agosto de 2021 a 

junho de 2024, incluindo indivíduos de ambos os sexos com idade igual ou superior a 

20 anos. Os dados foram obtidos através dos prontuários eletrônicos e contemplaram 

variáveis sociodemográficas, de hábitos de vida e de saúde. Para a descrição da 

amostra, foram calculadas as frequências absolutas e relativas das referidas variáveis. 

Ainda, os fármacos utilizados pelos polimedicados foram classificados quanto à sua 

ação no organismo para o cálculo da sua frequência. A prevalência da polifarmácia foi 

estimada com intervalo de confiança de 95% (IC95). Também foi verificada a relação 

entre a polimedicação (desfecho) e as variáveis de exposição (independentes) 

empregando-se o teste do qui-quadrado ou exato de Fisher e admitindo erro tipo I de 

5%. Na amostra (n=570), observou-se uma prevalência de polifarmácia de 4% (IC95 

3-6), com diferença estatisticamente significativa em relação à idade (15,8% em 

pacientes com 60 anos ou mais; p<0,001), e aos diagnósticos de hipertensão arterial 

sistêmica (11,7%; p<0,001), de diabetes mellitus (20,3%; p<0,001), de dislipidemia 

(17,2%; p<0,001), de depressão (16%; p<0,001) e de multimorbidade (19,5%; 

p<0,001). A polifarmácia é uma realidade na população indígena e está estritamente 

relacionada com o envelhecimento. Além disso, variáveis de saúde como doenças 

crônicas (HAS, DM, dislipidemia e depressão) e a multimorbidade, foram relacionadas 

ao desfecho. Os fármacos mais frequentemente utilizados pelos polimedicados foram 



aqueles com atuação no sistema cardiovascular e no sistema endócrino, refletindo as 

enfermidades mais prevalentes na amostra. Dessa forma, estratégias que visem o uso 

racional de medicamentos devem ser elaboradas para o enfrentamento da 

polifarmácia na população indígena. 

Palavras-chave: polimedicação; saúde da população indígena; fatores de risco 

 

 

ABSTRACT 

 

The epidemiological and clinical profile of the Brazilian population—characterized by 

population aging and a high prevalence of Chronic Noncommunicable Diseases 

(NCDs)—presents numerous challenges, particularly regarding the prevention and 

management of these conditions. Consequently, polypharmacy, defined as the 

concurrent use of five or more medications, has become increasingly common, 

requiring continuous investigation across different population groups. In this context, 

studying polypharmacy among Indigenous peoples is crucial, given the scarcity of data 

on their health and the persistent barriers they face in accessing comprehensive 

healthcare services. This study aimed to estimate the prevalence of polypharmacy and 

its associated factors among patients attending an Indigenous outpatient clinic in 

Passo Fundo, Rio Grande do Sul (RS), Brazil, as well as to describe the sample and 

identify the main pharmacological classes used by polymedicated individuals. This 

cross-sectional study included patients of both sexes aged 20 years or older who were 

seen at the clinic between August 2021 and June 2024. Data were obtained from 

electronic medical records and included sociodemographic, lifestyle, and health-

related variables. Absolute and relative frequencies were calculated to describe the 

sample. Medications used by polymedicated patients were categorized according to 

their pharmacological action for frequency analysis. The prevalence of polypharmacy 

was estimated with a 95% confidence interval (95% CI). Associations between 

polypharmacy (outcome) and independent variables were assessed using the chi-

square or Fisher’s exact test, adopting a 5% type I error. Among the 570 participants, 

the prevalence of polypharmacy was 4% (95% CI: 3–6). Statistically significant 

differences were observed by age (15.8% among patients aged ≥60 years; p<0.001) 



and by diagnoses of systemic arterial hypertension (11.7%; p<0.001), diabetes mellitus 

(20.3%; p<0.001), dyslipidemia (17.2%; p<0.001), depression (16%; p<0.001), and 

multimorbidity (19.5%; p<0.001). Polypharmacy is a reality among Indigenous 

populations and is strongly associated with aging. Additionally, chronic conditions such 

as hypertension, diabetes, dyslipidemia, depression, and multimorbidity were 

significantly related to the outcome. The most frequently used medications acted on 

the cardiovascular and endocrine systems, reflecting the most prevalent diseases 

within the sample. Therefore, strategies promoting the rational use of medicines are 

essential to address polypharmacy among Indigenous populations. 

Keywords: polymedication; indigenous population health; risk factors. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o movimento pelo acesso universal à saúde e o seu entendimento 

como um conjunto de fatores, não exclusivamente associados a parâmetros 

biológicos, iniciou ainda na década de 1970, com a Reforma Sanitária. Alguns anos 

depois, a 8ª Conferência Nacional de Saúde, oficializou a reforma sanitária e serviu 

de inspiração para a Constituição Federal de 1988, que definiu a saúde como uma 

garantia a todos os cidadãos e uma responsabilidade do Estado (Paim et al., 2011). 

Esses movimentos juntamente com as Leis Orgânicas da Saúde, estabelecem os 

aspectos organizacionais e consolidam os três princípios do Sistema Único de Saúde 

(SUS): universalidade, equidade e integralidade, cada um com suas particularidades, 

mas que em conjunto visam objetivos comuns, como o pleno acesso da população às 

ações, serviços e tecnologias em saúde (Oliveira; Assis; Barboni, 2010). 

Dessa forma, os medicamentos – uma das principais tecnologias em saúde – 

têm se tornado cada vez mais acessíveis, o que de forma geral é algo favorável 

(Coutinho, 2019). Entretanto, o uso exacerbado dessas substâncias pode trazer 

situações delicadas, como a polifarmácia, caracterizada pelo uso concomitante de 

cinco medicamentos ou mais, ou ainda a polimedicação excessiva que corresponde à 

utilização simultânea de um número igual ou superior a 10 fármacos (Khezrian et al., 

2020). Ademais, a polifarmácia pode ser classificada também de forma qualitativa em 

apropriada ou inapropriada, levando em consideração os esquemas terapêuticos, as 

evidências científicas para sua escolha e os resultados obtidos pelo paciente 

(Masnoon et al., 2017). 

Diante desse cenário, levando em consideração a transição demográfica e as 

características epidemiológicas da população brasileira, a associação de 

medicamentos para o tratamento das mazelas da sociedade tem se tornado uma 

prática cada vez mais recorrente. Assim, a prevalência da polimedicação descrita na 

literatura pode variar de cerca de 10 a mais de 90% dependendo de fatores 

específicos analisados (Khezrian et al., 2020). Nesse sentido, apesar de a 

polifarmácia ser necessária e benéfica em alguns casos, na maioria das situações 

pode oferecer riscos para o indivíduo, visto que está relacionada a interações 

medicamentosas e efeitos adversos acentuados (Mascarelo et al., 2021). 
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Nessa perspectiva, a literatura disponível atualmente demonstra que existem 

alguns fatores associados à polifarmácia, dentre os quais destacam-se o sexo 

feminino, a idade avançada, a presença de comorbidades/multimorbidades e a 

autopercepção negativa da situação de saúde (Carvalho et al., 2012; Simonetti et al., 

2021; Mascarelo et al., 2021; Rezende et al., 2021). Além disso, observa-se que as 

classes de medicamentos predominantemente utilizadas nas situações de 

polimedicação são aquelas com atuação no aparelho cardiovascular, no sistema 

digestório e metabólico e no sistema nervoso, o que condiz com as principais doenças 

crônicas observadas nas populações estudadas (Carvalho et al., 2012; Andrade et al., 

2024; Mascarelo et al., 2021). 

No entanto, apesar de existir uma vasta literatura acerca da polimedicação, a 

maior parte dos trabalhos analisa a população longeva, por ser aquela que mais se 

utiliza dessa situação. Desse modo, outros grupos populacionais carecem de 

investigações sobre a polifarmácia, como é o caso dos indígenas, que mesmo tendo 

tido um avanço nas publicações sobre sua saúde (Kabad; Pontes; Monteiro, 2020), 

possuem uma escassez de dados sobre o uso de cinco fármacos ou mais. Isso se 

explica em partes, pois ainda que haja um grande esforço desde 1910 com o Serviço 

de Proteção ao Índio e Trabalhadores Nacionais (SPI) para garantir os direitos dos 

índios, atualmente a atenção diferenciada ainda não é uma realidade que funciona 

plenamente (Associação Brasileira de Saúde Coletiva, 2024). Assim, muitos indígenas 

ainda encontram dificuldades para acessar os serviços de saúde, não sendo 

atendidos adequadamente e, portanto, não se tem acesso aos seus dados. 

Diante desse panorama, alguns estudos tal qual o de Nascimento (2024), 

demonstram que há um aumento das DCNT, como hipertensão arterial sistêmica 

(HAS), diabetes mellitus (DM) e obesidade, na população indígena. Esse perfil clínico, 

muito influenciado pela mudança dos hábitos alimentares e do estilo de vida desses 

povos, constitui uma realidade que pode predispor os índios ao uso da polifarmácia, 

principalmente quando há a multimorbidade (Page et al., 2019). Dessa forma, é de 

suma importância que seja analisada a prevalência da polifarmácia e os seus fatores 

associados no povo indígena, a fim de produzir material científico e a partir disso 

propor medidas para o seu manejo. 
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 
 

2.1.1 Tema 

 

Polifarmácia em pacientes atendidos em um ambulatório indígena de uma 

cidade do Norte do Rio Grande do Sul. 

 

2.1.2  Problemas 

 

Qual a prevalência da polifarmácia na população indígena estudada? 

Quais as características sociodemográficas, de saúde e de hábitos de vida da 

população usuária do ambulatório indígena? 

Quais os fatores associados à polifarmácia na população estudada? 

Quais as principais classes medicamentosas que compõem a polifarmácia do 

grupo estudado? 

 

2.1.3 Hipóteses 

 

A prevalência da polifarmácia será de 10%. 

As características predominantes serão sexo feminino, idade avançada, 

multimorbidade, obesidade, sedentarismo, tabagismo e etilismo. 

Os principais fatores associados à polifarmácia serão sexo feminino, idade 

avançada, baixa escolaridade, multimorbidade, obesidade e sedentarismo. 

Os medicamentos mais frequentes entre os polimedicados serão aqueles 

relacionados ao sistema cardiovascular, ao sistema digestório e metabólico e ao 

sistema nervoso. 
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2.1.4 Objetivos 

 

2.1.4.1 Objetivo Geral 

 

Estimar a prevalência da polifarmácia em pacientes atendidos em um 

ambulatório indígena de Passo Fundo – RS. 

 

2.1.4.2 Objetivos Específicos 

 

Descrever as características sociodemográficas, de saúde e de hábitos de vida 

da população estudada. 

Investigar os fatores associados à polifarmácia na população estudada. 

Identificar as principais classes de medicamentos utilizadas pelo grupo em 

estudo. 

 

 

2.1.5 Justificativa 

 

Os avanços relacionados ao acesso à saúde no Brasil, amparados pelas 

diversas normativas associadas ao SUS, proporcionaram à população o uso de 

incontáveis ações, serviços e tecnologias, incluindo os medicamentos. Nesse sentido, 

ao passo em que esses progressos permitiram a prevenção e o tratamento de 

inúmeras doenças, também trouxeram consigo situações desafiadoras, como no caso 

da utilização simultânea de múltiplos fármacos, denominada polifarmácia. 

Desse modo, é de extrema relevância que a prevalência da polifarmácia e os 

fatores e ela associados sejam estudados na população brasileira, a fim de que se 

possa definir estratégias para o seu correto manejo. No entanto, ao analisar os 

trabalhos que envolvem este tema, observa-se uma carência no que diz respeito aos 

dados sobre a população indígena, grupo alvo do presente estudo e que apresenta 

concentração expressiva de residentes no Norte do Rio Grande do Sul, onde a 

pesquisa será realizada. 

Portanto, diante da importância do entendimento da polifarmácia e de sua 

relação com determinados fatores; seus riscos e benefícios e, principalmente, a 

escassez de informações acerca do assunto relacionados à população indígena, 
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justifica-se a realização do presente trabalho. Assim, os resultados do estudo poderão 

auxiliar na compreensão da problemática no grupo alvo, bem como a sua comparação 

com o restante da população, para que planos sejam traçados no tocante à utilização 

de uma polifarmácia de forma adequada e com menores riscos. 

 

2.1.6 Referencial Teórico 

 

2.1.6.1 Acesso à saúde e aos medicamentos 

 

A Reforma Sanitária, uma iniciativa de caráter populacional, que foi instaurada 

ainda na década de 1970 durante os esforços pela redemocratização do Brasil, deu 

início à luta pelo entendimento de saúde como um conjunto de fatores, que envolve 

além do aspecto biológico, questões sociais e políticas. Nesse sentido, a 8ª 

Conferência Nacional de Saúde (CNS), ocorrida no ano de 1986, além de 

institucionalizar a reforma sanitária, serviu de alicerce à legislação atual, ao 

estabelecer o conceito de acesso à saúde como um direito de toda população e não 

somente dos indivíduos com prestígio social (Paim et al., 2011). 

Diante disso, a Constituição Federal de 1988, encorajada pelos eventos 

antecedentes, estabeleceu em seu artigo 196 a saúde como um direito de todos e um 

dever do Estado, devendo ser assegurado o acesso de forma universal e igualitária 

aos seus serviços (Brasil, 1988). Desse modo, visando garantir o pleno exercício da 

Carta Magna, foram criadas as Leis Orgânicas da Saúde (Lei nº 8.080/90 e Lei nº 

8.142/90), que instalam as atribuições e aspectos organizacionais do SUS (Maciel, 

2020). 

Ademais, essas leis definiram o conceito ampliado de saúde, que estaria 

determinada e condicionada por diversos fatores não exclusivamente orgânicos. 

Nesse sentido, destaca-se, dentre outros pontos, a alimentação, a moradia, o 

saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade 

física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais como os 

principais influenciadores da saúde. Dessa forma, os níveis de saúde são também 

importantes indicativos da organização social e econômica do Brasil (Rosário; 

Baptista; Matta, 2020).  
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Assim, entendendo a saúde de forma mais abrangente, foram definidos os três 

princípios centrais do SUS, sendo o primeiro deles a universalidade, que consiste na 

garantia de acesso à saúde por todas as pessoas, independente de quaisquer 

características sociais, como sexo, raça e ocupação. O segundo objetiva diminuir as 

desigualdades, levando em consideração as particularidades das pessoas e, portanto, 

tratando os desiguais de forma desigual, de modo a investir nos locais com maior 

necessidade, e, assim, atingir a equidade. Ademais, o último princípio consiste na 

integralidade, visando a incorporação de diferentes áreas e ações, desde a promoção 

da saúde e prevenção de doenças até o tratamento e a reabilitação, para que a pessoa 

seja considerada como um todo (Matta; Pontes, 2007). 

Nesse contexto, dentre os objetivos determinados pelas normativas brasileiras 

no âmbito do SUS, observa-se de forma significativa a defesa pelo acesso aos 

serviços, ações e tecnologias em saúde, o que inclui os medicamentos (Oliveira; 

Assis; Barboni, 2010). Assim, no ano de 1998, foi publicada, através da Portaria 

3.916/98, a Política Nacional de Medicamentos, que visa o acesso e o uso racional 

dos medicamentos considerados essenciais, bem como propõe-se a garantir a 

segurança, a eficácia e a qualidade desses (Vasconcelos et al., 2017). 

Dessa forma, segundo o Art. 4º da Lei nº 5.991 de 17 de dezembro de 1973, 

entende-se por medicamento o “produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou 

elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico” 

(Brasil, 1973). Nessa perspectiva, quando o medicamento tem o papel de satisfazer 

as necessidades prioritárias do cuidado da saúde dos indivíduos, se diz que é 

essencial e, portanto, deve ser acessível para todos, como preconizado pela Política 

Nacional de Medicamentos (Figueiredo; Schramm; Pepe, 2014). Além disso, o acesso 

aos medicamentos essenciais também compõe um dos oito objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio, que preconiza uma ação conjunta com as empresas 

farmacêuticas a fim de disponibilizar essas drogas a preços reduzidos nos países em 

desenvolvimento (Roma, 2019). 

A fim de agrupar e tornar pública a lista desses fármacos, o Brasil adota a 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), que é atualizada a cada 

dois anos pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 

de Saúde (CONITEC). A inclusão de medicamentos à lista leva em consideração o 

perfil epidemiológico do país, analisando as doenças prevalentes e de relevância para 
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a população, além de múltiplos outros fatores relacionados às características das 

drogas – eficácia, segurança, qualidade – e do sistema de saúde brasileiro, 

fortalecendo o Uso Racional de Medicamentos (URM) (Wannmacher, 2006). 

Segundo a Política Nacional de Medicamentos, o URM é definido como:  

Processo que compreende a prescrição apropriada: a disponibilidade 
oportuna e a preços acessíveis; a dispensação em condições adequadas; e 
o consumo nas doses indicadas, nos intervalos definidos e no período de 
tempo indicado de medicamentos eficazes, seguros e de qualidade (Brasil, 
1998 apud Rocha, 2014, p. 12). 

 

Assim, a maior disponibilidade de fármacos se dá principalmente em 

decorrência da presença dos medicamentos essenciais, que deveriam estar 

disponíveis de forma gratuita no SUS, além de serem comercializados, em grande 

parte, a menor custo. Dessa forma, um estudo realizado por Drummond; Simões; 

Andrade (2018), demonstrou que a prevalência de acesso total aos medicamentos 

prescritos no Brasil é de 83%, podendo variar de acordo com as regiões do país, 

condições socioeconômicas e uso de serviços. 

Ao analisar o acesso aos medicamentos para doenças crônicas no Brasil, 

Oliveira et al. (2016), observaram que 94,3% dos indivíduos possuem acesso total a 

esses fármacos. No entanto, é importante destacar que ainda há muita iniquidade no 

que se refere a acessibilidade de medicamentos, muitas vezes determinada pelas 

condições sociodemográficas, econômicas e de saúde da população (Drummond; 

Simões; Andrade, 2018; Oliveira et al., 2016), pois, grande parte dos estudos 

demonstra que a população tem dispêndio monetário para ter acesso aos 

medicamentos, enquanto apenas 52,9% dos usuários do SUS relatam ter sempre 

acesso gratuito aos fármacos, através da Atenção Primária à Saúde (Nascimento et 

al., 2017a). 

Desse modo, a racionalidade no uso de medicamentos torna-se essencial, visto 

que o acesso aos fármacos está cada vez mais facilitado, o que de maneira geral é 

um ponto positivo para a população. No entanto, no caso do manejo inadequado e do 

uso exacerbado dessas drogas, o risco pode superar o benefício por elas 

proporcionado (Coutinho, 2019). Assim, situações como a polifarmácia – uso de 

múltiplos fármacos de forma concomitante – devem ser sempre abordadas de forma 
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cautelosa, visto que nem sempre podem ser evitadas e que por vezes são necessárias 

para tratamento eficaz de algumas doenças (Mascarelo et al., 2021). 

 

2.1.6.2 Polifarmácia 

 

A polimedicação é definida pelo uso simultâneo de múltiplos fármacos de forma 

contínua. No entanto, não há, na literatura, um consenso acerca da quantidade 

mínima de drogas para constituir a polifarmácia (Coutinho, 2019). Nesse sentido, 

apesar de a Organização Mundial da Saúde (OMS) ter definido o uso de quatro ou 

mais medicamentos para estabelecer uma situação polimedicamentosa (OMS, 2017), 

uma revisão sistemática, que analisou 110 artigos sobre o tema, demonstrou que a 

maior parte dos estudos analisados (46,4%) considera a polifarmácia como o uso igual 

ou superior a cinco fármacos simultaneamente (Masnoon et al., 2017). 

Nesse contexto, diversos fatores contribuem para o aumento da prescrição de 

fármacos. Dentre eles, destaca-se maior disponibilidade de medicamentos e acesso 

a eles, bem como o crescimento do número de idosos (Mascarelo et al., 2021). Assim, 

sabe-se que apesar das acentuadas desigualdades na acessibilidade aos fármacos, 

após mais de 20 anos da implementação da Política Nacional de Medicamentos, o 

acesso aos medicamentos por intermédio do SUS, tem aumentado (Oliveira; 

Nascimento; Lima, 2019).  

Ademais, a expansão da população idosa é de fato notória e relaciona-se com 

a transição demográfica, em que se observa uma diminuição da taxa de fecundidade, 

ao passo em que a expectativa de vida aumenta. Além disso, os progressos acerca 

dos métodos diagnósticos e terapêuticos têm contribuído para o crescimento dessa 

parcela populacional. Nesse sentido, o envelhecimento da população brasileira 

impulsiona a polifarmácia, uma vez que se observa um grande contingente de 

doenças crônicas nesse grupo, o que requer, muitas vezes, uma maior prescrição e 

associação de medicamentos (Andrade et al., 2024). 

Dessa forma, o Ministério da Saúde (Brasil, 2008) define que as Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) se caracterizam por ter múltiplas causas e 

fatores de risco, além de vastos períodos de latência e curso prolongado. Ademais, 

possuem origem não infecciosa e são responsáveis por deficiências e incapacidades 
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funcionais. Diante disso, a OMS inclui nesse grupo de doenças, as neoplasias, as 

doenças respiratórias crônicas, o DM e as doenças cardiovasculares. Outrossim, 

aquelas patologias que colaboram para o sofrimento dos indivíduos, suas famílias e 

da população de forma geral, também fazem parte desse conjunto de doenças, assim, 

destacam-se: distúrbios mentais e neurológicos, doenças ósseas, articulares e de 

origem bucal, desordens genéticas e as mazelas oculares e auditivas (OMS, 2005). 

Nesse sentido, a população – principalmente idosa – está cada vez mais sujeita 

à multimorbidade, que ocorre quando há duas ou mais morbidades, doenças crônicas 

físicas ou mentais, concomitantemente em um mesmo indivíduo (Cavalcanti et al., 

2017). Dessa maneira, tem destaque a ocorrência, de forma simultânea, de patologias 

associadas ao sistema circulatório (cerebrovasculares e cardiovasculares), DM, 

doenças respiratórias crônicas e neoplasias (Malta et al., 2015). Essas mazelas 

possuem em comum um grupo de fatores de risco, como o etilismo, tabagismo, dietas 

não saudáveis e o sedentarismo, necessitando, muitas vezes, de estratégias 

semelhantes para a sua terapêutica (Schmidt et al., 2011).  

Outrossim, o protocolo de manejo de diferentes DCNT prevê o uso 

concomitante de vários fármacos de forma contínua para o seu respectivo tratamento. 

Desse modo, uma vez que a multimorbidade faz-se gradativamente mais frequente, a 

polifarmácia torna-se uma realidade (Carvalho et al., 2012). No entanto, apesar de a 

combinação de diversos fármacos ser necessária e até benéfica em alguns casos, 

melhorando as condições de vida de pacientes portadores de casos desafiadores, 

quanto mais medicamentos associados, maior a chance de efeitos adversos e 

interações medicamentosas (Mascarelo et al., 2021). Assim, a polimedicação 

excessiva, definida pelo uso concomitante de 10 medicamentos ou mais (Masnoon et 

al., 2017), quando utilizada de forma incorreta, pode estar relacionada à maior 

frequência de desfechos negativos. 

Nessa perspectiva, a polifarmácia também pode ser classificada como 

apropriada ou inapropriada. O primeiro termo se refere a um tratamento baseado nas 

melhores evidências, com eficácia comprovada e uso adequado dos fármacos, 

podendo inclusive curar, minimizar danos, aumentar a expectativa e a qualidade de 

vida. Enquanto isso, a polimedicação inapropriada, é aquela que utiliza um número 

exacerbado de medicamentos de forma inadequada, sendo muitos deles até mesmo 

desnecessários, fazendo com que o paciente não desfrute do benefício esperado. Isso 
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se explica, por exemplo, em decorrência da automedicação, de prescrições não 

baseadas em evidências ou realizadas simultaneamente por diferentes profissionais 

sem conhecimento da terapêutica do paciente em sua totalidade (Nascimento et al., 

2017b; Oliveira et al., 2021). 

Assim, esses múltiplos fatores podem levar à associação de medicamentos 

com potenciais interações medicamentosas, bem como expor o paciente a diferentes 

efeitos colaterais provocados pelas drogas (Nascimento et al., 2017b). Nesse 

contexto, não é rara a prescrição farmacológica para tratar os efeitos secundários ao 

uso de outros medicamentos, uma vez que esses sintomas são entendidos como 

novas queixas clínicas, sendo tratados com novos fármacos, aumentando o número 

de substâncias utilizadas pelo indivíduo e formando a cascata iatrogênica (Carvalho 

et al., 2012). Dessa forma, esse uso inadequado dos fármacos vai contra a prevenção 

quaternária, que é definida como aquela que busca identificar pacientes sob risco de 

medicação excessiva, indicando-lhes ações aceitáveis eticamente e protegendo-os de 

novas intervenções médicas (Bentzen, 2003). 

Diante desse panorama, observa-se que o estudo sobre a prevalência da 

polifarmácia e seus fatores associados é de suma importância, uma vez que ela pode 

afetar a qualidade de vida dos pacientes, positiva ou negativamente. Nesse sentido, 

diversos trabalhos acerca do tema foram realizados e encontraram diferentes 

proporções. O estudo de Andrade et al. (2024), realizado na cidade de Manaus - AM, 

identificou que 13,91% dos idosos participantes da pesquisa faziam uso da 

polifarmácia. Do mesmo modo, Rezende et al. (2021), ao estudar a população idosa 

residente em Rio Branco – AC, verificaram que a prevalência da polifarmácia nesse 

grupo foi de 14,9%. Por outro lado, a pesquisa de Simonetti et al. (2021) analisou a 

prevalência da polimedicação em usuários da atenção primária à saúde em um 

município do Rio Grande do Sul e concluiu que 33% dos idosos estavam em uso da 

polifarmácia. 

Apesar de a maioria dos estudos analisar a proporção da polimedicação na 

população idosa, alguns abordam também a população adulta. Nesse contexto, o 

trabalho de Simonetti et al. (2021) citado anteriormente observou que a prevalência 

da polifarmácia em adultos de até 59 anos foi de 8%. Da mesma forma, o estudo de 

Nascimento et al. (2017b) verificou uma importante associação entre o uso 

concomitante de cinco fármacos ou mais e a população da faixa etária de 44 a 64 
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anos. Em contrapartida, a análise realizada por Tiguman et al. (2022) teve como alvo 

a população a partir de 18 anos da cidade de Manaus – AM e constatou uma 

prevalência da polifarmácia de apenas 3% no grupo estudado. 

Ademais, ao investigar os fatores associados à polifarmácia, diversos estudos 

chegaram a elementos comuns relacionados ao uso simultâneo de cinco fármacos ou 

mais. Dessa forma, as variáveis mais frequentemente associadas foram sexo 

feminino, idade avançada, presença de comorbidades/multimorbidades e 

autopercepção negativa do estado de saúde (Carvalho et al., 2012; Simonetti et al., 

2021; Mascarelo et al., 2021; Rezende et al., 2021). No entanto, algumas variáveis 

foram consideradas menos significativas no que diz respeito à associação com a 

polimedicação. Dentre elas, destaca-se ser do sexo feminino, tendo em vista que as 

mulheres compõem a maior parcela populacional e também procuram mais os 

serviços de saúde (Nascimento et al., 2017b). 

Além disso, grande parte dos estudos também avaliou as classes 

medicamentosas predominantemente utilizadas pelos pacientes em condições de 

polifarmácia. Dessa forma, observou-se que foram mais utilizados os fármacos com 

atividade no sistema cardiovascular, no trato alimentar e metabólico e no sistema 

nervoso (Carvalho, et al., 2012; Andrade et al., 2024; Mascarelo et al., 2021). Esse 

panorama se explica, visto que as drogas mais prevalentes na polimedicação são 

justamente aquelas que atuam sobre as principais doenças crônicas observadas nas 

populações analisadas, como a HAS, DM, dislipidemia e depressão (Coutinho, 2019; 

Andrade et al., 2024; Nascimento et al., 2017b).  

Nessa perspectiva, percebe-se que há um grande contingente de estudos 

acerca da polifarmácia, sendo que a maior parte deles tem como grupo alvo os idosos, 

visto que o uso concomitante de múltiplos medicamentos é uma realidade cada vez 

mais comum nessa população, principalmente em decorrência do crescimento das 

doenças crônicas e da longevidade (Muniz et al., 2024). Desse modo, outros grupos 

populacionais, como os indígenas, são frequentemente excluídos ou são envolvidos 

de forma mínima nas investigações acerca do tema. Nesse sentido, embora tenha-se 

observado um crescimento nas produções científicas sobre a saúde da população 

indígena (Kabad; Pontes; Monteiro, 2020), há uma exiguidade no que diz respeito aos 

trabalhos que analisam a polimedicação nesse povo. 
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2.1.6.3 População e saúde indígena 

 

Ao investigar de maneira mais intensa as origens da população brasileira, 

entendeu-se que tudo teve início com os indígenas que habitavam a América antes 

da chegada dos europeus, o povo Ameríndio, que migrou entre 12 e 14 mil anos atrás 

da Ásia para a América. Desse modo, esse povo se espalhou pela continente, 

estabeleceu suas tribos e ali passou a viver e desenvolver a sua cultura. Nesse 

sentido, sabe-se que a denominação “Índio” se deu de forma equivocada àquela 

gente, uma vez que Colombo, ao chegar na América, pensou na verdade ter 

encontrado as Índias na sua navegação de 1942. No entanto, a designação se 

popularizou e por um longo período de tempo foi utilizada para nomear diferentes 

povos habitantes do continente americano, independente de grupos étnicos e 

diversidade de troncos linguísticos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2007). 

No ano de 1500, quando Pedro Álvares Cabral aportou na atual Bahia, pensou 

ter descoberto o Brasil, assim como é relatado na Carta de Pero Vaz de Caminha, 

documento que descreve as primeiras experiências e impressões da tripulação em 

solo brasileiro. No entanto, hoje sabe-se que essa é uma visão eurocêntrica, uma vez 

que ela transmite a ideia de que a história do Brasil só começou com a chegada dos 

portugueses (Sousa et al., 2018), deixando à margem a população nativa, que já vivia 

nessas terras. Nesse contexto, há uma divergência acerca do número de indígenas 

que ali habitavam, mas acredita-se que chegava na casa dos milhões de pessoas 

(Cunha, 2012).  

Nessa perspectiva, a chegada dos europeus trouxe consigo diversos impactos 

para a população indígena, não somente em relação à cultura, mas também ao modo 

de vida e à saúde desse povo. Dessa forma, as doenças contagiosas e fatais trazidas 

pelos colonizadores, como varíola, sarampo, tuberculose e coqueluche foram motivo 

de incontáveis mortes da população nativa (Barnabé; Bonissoni; Silva, 2021). Isso se 

deu, uma vez que além de os indígenas não possuírem imunidade contra essas 

mazelas, havia uma escassez de tratamentos e uma forte presença da prática dos 

hábitos coletivos, o que contribuiu para a rápida disseminação das enfermidades 

(Neiva, 2020). 
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Ademais, a dominação dos portugueses sobre o território brasileiro e sobre os 

indígenas que ali vivam, ocasionou diversos conflitos e situações de escravização que 

geraram grandes perdas e deixaram os índios à mercê da sociedade, muitas vezes 

em condições de total miséria. Da mesma maneira, a imposição de crenças e 

costumes dos conquistadores foi se tornando cada vez mais presente e autoritária, o 

que acabou em parte descaracterizando as tradições indígenas, ou deixando-as de 

lado, desvalorizadas. Assim, uma imensa dizimação desse povo se estabeleceu, tanto 

em relação ao número de pessoas, quanto em relação à cultura, uma vez que ele 

passou a ser visto somente como uma mão de obra para as conquistas europeias 

(Cunha, 2012). 

Foi somente no início do século XX, com a criação do Serviço de Proteção ao 

Índio e Trabalhadores Nacionais (SPI) o qual posteriormente transformou-se na 

Fundação Nacional do Índio (Lei nº 5.371/67), que a população indígena começou a 

ter de fato os seus direitos garantidos e a sua cultura preservada (Brasil, 2002). Dentre 

os preceitos dessa normativa, destaca-se o respeito à pessoa indígena, a garantia de 

posse de terras, a promoção de estudos e de pesquisas científicas e da assistência 

médico sanitária aos índios (Brasil, 1967). Do mesmo modo, o Estatuto do Índio (Lei 

nº 6.001/73) e a Constituição Federal de 1988 dispõem em seus textos 

regulamentações que visam a plena integração dessa parcela à sociedade, de forma 

equitativa (Barnabé; Bonissoni; Silva, 2021). 

Nesse sentido, a Lei Auroca (nº 9.836/99) incluiu à norma 8.080/90 o 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), que integra o Sistema Único de 

Saúde brasileiro e é coordenado pela Secretaria de Saúde Indígena (SESAI). Criada 

no ano de 2010, a SESAI também é responsável por executar a Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASP), estabelecida em 2002. Assim, todas 

essas regulamentações objetivam, de maneira conjunta, proporcionar aos índios a 

garantia do acesso à saúde, de forma integral e diferenciada, levando em 

consideração as suas particularidades e necessidades (Brasil, 2019). 

Desse modo, a fim de atender de forma mais abrangente a população indígena, 

foi criado o Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) que conta com 34 entidades 

distribuídas pelo território brasileiro. A estrutura desses distritos é composta por polos 

bases, Casas de Saúde Indígena e unidades básicas de saúde indígena. Assim, essa 

unidade gestora do SasiSUS consiste em uma forma de organização dos serviços, 
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visando criar um espaço etno-cultural dinâmico, populacional, administrativo e 

geográfico bastante delimitado. Além disso, abrange um grupo de ações técnicas que 

objetivam medidas de qualidade acerca da atenção à saúde (Brasil, 2023). 

A cidade de Passo Fundo, localizada no Norte do estado do Rio Grande do Sul, 

possui um polo base que faz parte do DSEI Interior Sul, juntamente com outras 

localidades do Paraná, Santa Catarina e São Paulo (Brasil, 2023). Nessa conjectura, 

a presença do Ambulatório do Índio Padre Elli Benincá é de extrema importância para 

o povo indígena da região, pois é especializado no atendimento dessa população. 

Criado através de uma parceria entre Hospital São Vicente de Paulo (HSVP) e a 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), o ambulatório realiza assistência de 

média e alta complexidade, de forma integral, proporcionando atendimentos para 

todas as faixas etárias, desde gestantes, recém-nascidos até o grupo longevo 

(Koenemann, 2022). 

Entretanto, apesar de todos os avanços relacionados à saúde indígena, ainda 

não há um pleno exercício da atenção diferenciada preconizada pela PNASP. Assim, 

evidencia-se a imensa vulnerabilidade socioeconômica e de saúde que deixa essa 

parcela populacional em desvantagem no que se refere à oportunidade de acesso aos 

direitos em comparação com os demais (Kabad; Pontes; Monteiro, 2020). Nesse 

contexto, Breault et al. (2021, p. 567) afirmam que “Em comunidades remotas, os 

serviços de saúde indígenas tendem a ter menos recursos do que para populações 

brancas, com menos prestadores de serviços de saúde entrando e saindo das 

comunidades”. Ainda, o mesmo estudo destaca que os índios que vivem em áreas 

suburbanas e urbanas também experimentam dificuldades de acesso que muitas 

vezes não são valorizadas. 

O trabalho de Mohindra (2017) investigou a pesquisa e a saúde de populações 

indígenas em países de baixa e média renda e identificou que há uma exiguidade de 

dados e material científico relacionado à saúde dos índios. Isso se deve, dentre outros 

fatores, às experiências desagradáveis anteriores percebidas pelos indígenas em 

relação aos pesquisadores, que em tempos remotos viam essas comunidades 

somente como fonte de investigação. Ademais, o acesso ineficaz aos cuidados de 

saúde e o pouco reconhecimento e respeito por essas populações também 

influenciam na escassez de informações. No entanto, Mohindra também menciona 

que os limitados estudos que envolvem os indígenas demonstram que eles possuem 
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condições mais precárias de saúde quando comparados à população não indígena, 

apresentando mais doenças infecciosas e alta mortalidade materna e infantil. 

Nessa perspectiva, o trabalho de Nascimento (2024), realizado em Maceió – 

AL, identificou também um aumento das DCNT na comunidade indígena Jeripankó. 

Dentre as principais comorbidades identificadas, destacaram-se a HAS, o DM e a 

obesidade, assim como ocorre de forma geral na população não indígena. No entanto, 

o estudo observou que essas enfermidades ocorreram majoritariamente na população 

jovem, sendo um fator preocupante. Ademais, segundo Cardoso et al. (2018, p. 1)  

Povos indígenas com altos graus de inserção no mercado em países 
desenvolvidos apresentam altas cargas de doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT). No Brasil, estudos de caso em algumas etnias 
indígenas confirmam a emergência das DCNT. 

 

Assim, o trabalho de Corrêa et al. (2021), identificou um crescimento das 

prevalências de HAS e DM em indígenas do estado do Pará, sendo que as maiores 

proporções encontradas foram de 35% para a HAS e 23,1% para DM. Além disso, o 

mesmo estudo identificou que o aumento das DCNT está relacionado às mudanças 

vivenciadas pela população indígena, como a alteração dos hábitos alimentares e do 

modo de vida. Dessa forma, a substituição de forma majoritária da caça e da coleta 

pelo consumo de alimentos ultraprocessados e com baixos valores nutricionais, bem 

como o aumento do sedentarismo, são fatores influenciadores das condições de 

saúde, provocando situações propícias para o desenvolvimento de DCNT. Ademais, 

o alto consumo de tabaco e bebidas alcoólicas desses indivíduos contribui para o 

desenvolvimento dessas enfermidades. 

Nesse contexto, Souza et al. (2015) realizaram uma metanálise envolvendo 

estudos sobre a HAS nos indígenas e identificaram que a prevalência estava em 

crescimento e chegou até 29,7%. Da mesma forma, Benedito et al. (2024) também 

investigaram DCNT ao avaliar as condições de vida de indígenas Kaingang com 

diabetes no estado do Paraná. Nesse trabalho, encontrou-se que 62,2% dos 

participantes possuíam diagnóstico de HAS, 48,9% eram obesos e 82,2% possuíam 

exame laboratorial de hipertrigliceridemia. Ou seja, identificou-se uma alta prevalência 

de morbidades e multimorbidades, o que pode levar a uma situação de polifarmácia. 

Desse modo, o estudo encontrou uma prevalência de 13,3% no que diz respeito ao 

uso de cinco fármacos ou mais.  
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Outrossim, segundo First Nations Health Authority (2018) apud Gaspard; 

Gadsby; Preston (2021), a população indígena possui maior prevalência de DCNT, 

tais como demência, DM, e doenças cardiovasculares. Dessa maneira, o estudo 

também apontou que a multimorbidade pode ser um fator de risco para a 

polimedicação, visto que as diretrizes para controle dessas mazelas, na maior parte 

dos casos, recomendam a associação de medicamentos para o tratamento dessas 

condições. Nesse sentido, a pesquisa de Page et al. (2019) realizada com indígenas 

idosos da Austrália identificou uma prevalência de polifarmácia de 53%, com diabetes, 

doenças cardiovasculares e excesso de peso sendo fatores diretamente associados. 

Ainda, o estudo identificou que o uso simultâneo de múltiplos fármacos foi mais 

frequente em mulheres e conforme o avançar da idade, apesar de essas variáveis não 

terem sido associadas ao desfecho. 

Diante desse panorama, levando em consideração a transição epidemiológica 

ocorrida também na população indígena, observa-se uma mudança no padrão das 

enfermidades mais prevalentes, em que as Doenças Infectocontagiosas dão lugar às 

DCNT (Silva et al., 2021). Nesse sentido, sabendo da estreita relação dessas 

condições com a polifarmácia e considerando a escassez de dados sobre uso de cinco 

medicamentos ou mais pelos índios, faz-se necessário o desenvolvimento de estudos 

acerca do tema. Desse modo, a produção de material científico sobre a prevalência 

da polimedicação e seus fatores associados na população indígena além de 

proporcionar o melhor entendimento dessa conjectura, pode auxiliar na formulação de 

medidas para o manejo dessa situação. 

 

2.1.7 Metodologia  

 

2.1.7.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, observacional, descritivo e analítico, do tipo 

transversal. 
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2.1.7.2 Local e período de realização 

 

O trabalho será realizado na cidade de Passo Fundo – RS, junto ao Ambulatório 

do Índio Padre Elli Benincá UFFS/HSVP, durante o período de março a dezembro de 

2025. 

 

2.1.7.3 População e amostra 

 

Este estudo consiste em um recorte da pesquisa nominada “Perfil clínico-

epidemiológico de indígenas atendidos em um ambulatório de média e alta 

complexidade no Sul do Brasil”, institucionalizada na UFFS e de cuja equipe esta 

autora faz parte. A população a ser estudada neste projeto é composta pelos 

pacientes atendidos no referido ambulatório e a amostra, do tipo não probabilística, 

será formada por todos os indivíduos de ambos os sexos, com idade igual ou superior 

a 20 anos, atendidos no período de agosto de 2021 a junho de 2024, totalizando 570 

participantes. 

 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 

 

As informações serão acessadas a partir do banco de dados da pesquisa da 

qual este estudo faz parte, que foi produzido a partir da análise prévia dos prontuários 

eletrônicos dos pacientes seguindo instrumento de coleta próprio (Anexo A).  

Para este projeto o perfil sociodemográfico da amostra será descrito com base 

nas variáveis sexo, idade, etnia, moradia, situação conjugal, escolaridade e ocupação. 

Do mesmo modo, a amostra será caracterizada quanto aos hábitos de vida através 

da análise da prática de atividade física, do tabagismo e do consumo de bebida 

alcoólica.  

Quanto à saúde, as variáveis a serem observadas compreendem estado 

nutricional (classificado, de acordo com Brasil, 2011, a partir do índice de massa 

corporal – IMC – calculado através dos dados referentes a peso e altura registrados 

em prontuário), multimorbidade (identificada pela presença de duas ou mais 

comorbidades, conforme Cavalcanti et al., 2017, considerando HAS, DM, 

hipotireoidismo, dislipidemia, doenças coronarianas, doença renal crônica, doenças 
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respiratórias – asma e doença pulmonar obstrutiva crônica, problemas de saúde 

mental - depressão, ansiedade, esquizofrenia, transtorno bipolar, outros transtornos 

psiquiátricos). Ainda, serão verificadas as prevalências individualizadas de HAS, DM, 

hipotireoidismo, dislipidemia, acidente vascular cerebral prévio, infarto agudo do 

miocárdio prévio, doença coronarianas, doença renal crônica, doença respiratória 

(asma e doença pulmonar obstrutiva crônica), problema de saúde mental (depressão, 

ansiedade, esquizofrenia, transtorno bipolar, outros transtornos psiquiátricos), e 

outras comorbidades. 

Para a análise da prevalência da polifarmácia, serão considerados os casos em 

que há o uso concomitante de cinco fármacos ou mais pelo paciente (Khezrian et al., 

2020). A descrição e investigação das classes medicamentosas que compõem a 

polimedicação, serão feitas pela classificação dos fármacos utilizados pelos 

polimedicados conforme a ação no organismo (atuação no sistema cardiovascular, 

anti-inflamatórios não esteroidais/analgésico/antipirético, atuação no sistema 

endócrino, atuação no sistema nervoso central, atuação no sistema gastrointestinal, 

atuação no sistema mineral ósseo, atuação no sistema respiratório, atuação no 

sistema hematológico, outros fármacos) (Rosa, 2022). Por fim, para o cálculo da 

medida de associação, a polifarmácia será considerada como desfecho, enquanto as 

características sociodemográficas, de saúde e hábitos de vida serão identificadas 

como variáveis independentes.  

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise dos dados 

 

A análise estatística descritiva será realizada no programa estatístico PSPP 

(distribuição livre), e compreenderá a frequência absoluta e relativa das variáveis para 

descrição da amostra. Ademais, será calculada a prevalência da polifarmácia com 

Intervalo de Confiança de 95% (IC95). Para a investigação dos fatores associados, 

será calculada a Razão de Prevalências bruta e ajustada e seus respectivos IC95. Por 

se tratar de um estudo transversal, no qual a medida de ocorrência é a prevalência, 

será utilizada a Regressão de Poisson. Para o ajuste, todas as variáveis com valor de 

p<0,20 na bivariada serão inseridas no modelo e aquelas com maior valor de p serão 

retiradas, uma após a outra, para produção do modelo final. Em todos os testes, será 

admitido um erro α de 5%, sendo considerados estatisticamente significativos os 
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valores de p<0,05 para testes bicaudais. Essas análises serão executadas no 

programa Stata®, versão 11.2, serial number 30110589642. 

2.1.7.6 Aspectos éticos 

 

Este trabalho está incorporado à pesquisa “Perfil clínico-epidemiológico de 

indígenas atendidos em um ambulatório de média e alta complexidade no Sul do 

Brasil”, que foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) em 

06 de março de 2023, tendo como parecer o número 5.918.524 (Anexo B). 

Os resultados do presente estudo serão de grande importância para a 

compreensão do perfil sociodemográfico e de saúde dos usuários do Ambulatório do 

Índio Padre Elli Benincá, bem como da prevalência da polifarmácia e dos fatores 

associados na população estudada. Desse modo, estratégias para um enfrentamento 

aprimorado da polimedicação poderão ser delineadas com base nas características 

dos utentes desse serviço em saúde. 

 

2.1.8 Recursos 

 

                              Quadro 1 – Recursos 

 

Item Custo (R$) 

Notebook 2.800,00 

Acesso à internet 90,00 (mensal) 

Energia elétrica 150,00 (mensal) 

Valor total (R$) 3.040,00 

 
Fonte: Própria, 2024. 

  

Todos os recursos utilizados serão de responsabilidade da equipe de pesquisa. 

 

2.1.9 Cronograma 

 

Revisão de literatura: 10/03/2025 a 01/12/2025 

Processamento e análise de dados: 10/03/2025 a 18/07/2025 

Redação e divulgação dos resultados: 11/08/2025 a 01/12/2025 
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ANEXO A – Instrumento de coleta de dados de prontuários 
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ANEXO B – Parecer de aprovação do projeto pela CONEP 
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2.2  RELATÓRIO DE PESQUISA 

 

O presente Trabalho de Curso (TC), intitulado “Prevalência da polifarmácia e 

fatores associados em pacientes atendidos em um ambulatório indígena” foi 

desenvolvido pela acadêmica Giovana Inês Weber, orientado pela Profª. Drª. Ivana 

Loraine Lindemann e coorientado pela Profª. Me. Daniela Teixeira Borges e pelo Prof. 

Dr. Amauri Braga Simonetti. Encontra-se consoante ao Regulamento do TC e às 

regras do Manual de Trabalhos Acadêmicos, sendo requisito parcial para a obtenção 

do grau de Bacharel em Medicina pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), 

campus Passo Fundo – RS.  

Ademais, este trabalho está incorporado a uma pesquisa maior, nos moldes de 

projeto guarda-chuva, nomeada “Perfil clínico-epidemiológico de indígenas atendidos 

em um ambulatório de média e alta complexidade no Sul do Brasil”, que foi aprovada 

pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) em 06 de março de 2023, 

tendo como parecer o número 5.918.524 (Anexo B acima). 

Assim como na pesquisa da qual este estudo faz parte, a população estudada 

é composta pelos pacientes atendidos no Ambulatório do Índio Padre Elli Benincá 

UFFS/HSVP e a amostra deste recorte é formada por todos os indivíduos de ambos 

os sexos, com idade igual ou superior a 20 anos, atendidos no período de agosto de 

2021 a junho de 2024, totalizando 570 participantes.  

Uma vez concluída a escrita do projeto em dezembro de 2024, no Componente 

Curricular (CCr) de Trabalho de Curso I, a aluna e autora deste estudo recebeu o 

banco de dados e iniciou a análise estatística em março de 2025, durante o CCr 

Trabalho de Curso II. As informações foram acessadas a partir do banco de dados da 

pesquisa da qual este estudo faz parte, que foi produzido a partir da análise prévia 

dos prontuários eletrônicos dos pacientes seguindo o instrumento de coleta próprios 

(Anexo A acima). Nesse contexto, novas variáveis foram criadas e adicionadas ao 

estudo. Dentre elas, a polifarmácia, que para a sua elaboração, contou com a 

somatória do número de medicamentos utilizados por cada paciente da amostra, 

sendo considerados polimedicados aqueles em que se observou o uso concomitante 

de cinco fármacos ou mais (Khezrian et al., 2020). Ademais, as medicações utilizadas 

pelos pacientes em regime de polifarmácia, foram classificadas conforme a ação no 

organismo (atuação no sistema cardiovascular, anti-inflamatórios não 

esteroidais/analgésico/antipirético, atuação no sistema endócrino, atuação no sistema 
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nervoso central, atuação no sistema gastrointestinal e atuação no sistema respiratório, 

conforme Rosa et al. (2024). 

O principal objetivo do projeto consistia em analisar a prevalência da 

polifarmácia bem como os fatores a ela associados em indígenas atendidos em um 

ambulatório especializado de Passo Fundo – RS. Entretanto, tendo em vista a baixa 

prevalência das variáveis que seriam utilizadas para a verificação da associação com 

a polimedicação, optou-se por não realizar a Razão de Prevalências, mantendo-se 

somente o cálculo da prevalência e os testes de qui-quadrado e de exato de Fisher, 

para averiguar os fatores relacionados à polifarmácia. Outrossim, o estudo também 

buscou descrever as características sociodemográficas, de saúde e de hábitos de vida 

da população estudada, além de identificar as principais classes medicamentosas por 

ela utilizadas.  

A análise estatística descritiva foi realizada no programa estatístico PSPP 

(distribuição livre) e compreendeu a frequência absoluta e relativa das variáveis para 

a descrição da amostra. Além disso, calculou-se a prevalência da polifarmácia com 

Intervalo de Confiança de 95% (IC95). Para a investigação dos fatores relacionados, 

realizou-se o teste de qui-quadrado ou de exato de Fisher, admitindo-se um erro α de 

5%. Ainda, identificou-se a frequência das classes medicamentosas utilizadas a partir 

de uma subamostra composta por indivíduos polimedicados. 

Este estudo foi finalizado no Componente Curricular (CCr) de Trabalho de 

Curso III, durante o segundo semestre letivo do ano de 2025, através da escrita do 

artigo científico, intitulado “Polifarmácia: prevalência e fatores relacionados em 

indígenas atendidos em um ambulatório especializado” em consonância com as 

normas e diretrizes definidas pela Revista Medicina - Ribeirão Preto 

(https://revistas.usp.br/rmrp). 
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RESUMO 

Objetivos: O presente trabalho objetivou estimar a prevalência da polifarmácia – uso 
simultâneo de cinco ou mais medicamentos – e os fatores a ela relacionados em 
pacientes atendidos em um ambulatório indígena de Passo Fundo – RS, bem como 
caracterizar a amostra, além de identificar as principais classes medicamentosas 
utilizadas pelos polimedicados. Métodos: Consiste em um estudo transversal, com 
amostra formada por pacientes atendidos no período de agosto de 2021 a junho de 
2024 em um ambulatório indígena, incluindo indivíduos de ambos os sexos com idade 
igual ou superior a 20 anos. Os dados foram obtidos através dos prontuários 
eletrônicos e contemplaram variáveis sociodemográficas, de hábitos de vida e de 
saúde. Para a descrição da amostra, foram calculadas as frequências absolutas e 
relativas das referidas variáveis. Ainda, os fármacos utilizados pelos polimedicados 
foram classificados quanto à sua ação no organismo para o cálculo da sua frequência. 
A prevalência da polifarmácia foi estimada com intervalo de confiança de 95% (IC95). 
Também foi verificada a relação entre a polimedicação (desfecho) e as variáveis de 
exposição (independentes) empregando-se o teste do qui-quadrado ou exato de 
Fisher e admitindo erro tipo I de 5%. Resultados: Na amostra (n=570), observou-se 
prevalência de polifarmácia de 4% (IC95 3-6), com diferença estatisticamente 
significativa em relação à idade (15,8% em pacientes com 60 anos ou mais; p<0,001), 
e aos diagnósticos de hipertensão arterial sistêmica (11,7%; p<0,001), de diabetes 
mellitus (20,3%; p<0,001), de dislipidemia (17,2%; p<0,001), de depressão (16%; 
p<0,001) e de multimorbidade (19,5%; p<0,001). Conclusões: A polifarmácia é uma 
realidade na população indígena e está estritamente relacionada com o avançar da 
idade. Além disso, variáveis de saúde como doenças crônicas (hipertensão, diabetes, 
dislipidemia e depressão) e a multimorbidade, foram relacionadas ao desfecho. Os 
medicamentos mais frequentemente utilizados pelos polimedicados foram aqueles 
com atuação no sistema cardiovascular e no sistema endócrino, refletindo as 
enfermidades mais prevalentes nos pacientes estudados. Dessa forma, estratégias 
que visem o uso racional de medicamentos devem ser elaboradas para o 
enfrentamento da polifarmácia na população indígena. 

Palavras-Chave: polimedicação; saúde indígena; sobreuso de fármacos. 

 

ABSTRACT 

Objectives: This study aimed to estimate the prevalence of polypharmacy—defined 
as the simultaneous use of five or more medications—and the factors associated with 
it among patients treated at an Indigenous outpatient clinic in Passo Fundo, RS, as 
well as to characterize the sample and identify the main pharmacological classes used 
by polypharmacy patients. Methods: This is a cross-sectional study, with a sample 
consisting of patients treated from August 2021 to June 2024 at an Indigenous 
outpatient clinic, including individuals of both sexes aged 20 years or older. Data were 
obtained from electronic medical records and included sociodemographic, lifestyle, 
and health-related variables. Absolute and relative frequencies of these variables were 
calculated for sample description. In addition, the drugs used by patients with 
polypharmacy were classified according to their pharmacological action for frequency 
calculation. The prevalence of polypharmacy was estimated with a 95% confidence 
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interval (95% CI). The relationship between polypharmacy (outcome) and exposure 
(independent) variables was assessed using the chi-square or Fisher’s exact test, 
adopting a 5% type I error. Results: In the sample (n = 570), a polypharmacy 
prevalence of 4% (95% CI: 3–6) was observed, with a statistically significant difference 
in relation to age (15.8% among patients aged 60 years or older; p < 0.001), and to the 
diagnoses of systemic arterial hypertension (11.7%; p < 0.001), diabetes mellitus 
(20.3%; p < 0.001), dyslipidemia (17.2%; p < 0.001), depression (16%; p < 0.001), and 
multimorbidity (19.5%; p < 0.001). Conclusions: Polypharmacy is a reality among 
Indigenous populations and is closely related to advancing age. Furthermore, health 
variables such as chronic diseases (hypertension, diabetes mellitus, dyslipidemia, and 
depression) and multimorbidity were associated with the outcome. The medications 
most frequently used by polypharmacy patients were those acting on the 
cardiovascular and endocrine systems, reflecting the most prevalent diseases in the 
studied population. Therefore, strategies aimed at promoting the rational use of 
medicines should be developed to address polypharmacy in Indigenous populations. 

Keywords: polymedication; indigenous health; drug overuse. 

 

INTRODUÇÃO  

A Constituição Federal de 1988, fomentada pelos eventos antecedentes 

relacionados à saúde – dos quais se destacam a Reforma Sanitária e a 8ª Conferência 

Nacional de Saúde (CNS)¹–, prevê em seu artigo 196 a saúde como um direito de 

todos e um dever do Estado, devendo ser assegurado o acesso, aos seus serviços e 

ações, de forma igualitária e universal². Nesse contexto, os medicamentos – uma das 

principais tecnologias em saúde – têm sido gradativamente mais incorporados ao 

Sistema Único de Saúde (SUS)³. Desse modo, o acesso aos fármacos está sendo 

crescentemente facilitado e ampliado, culminando, de modo geral, em resultados 

benéficos à saúde da população4. 

No entanto, a utilização acentuada dessas substâncias pode levar a situações 

complexas, como a polifarmácia, caracterizada pelo uso concomitante de cinco 

medicamentos ou mais, ou a polimedicação excessiva, que ocorre quando há o uso 

simultâneo de um número igual ou superior a 10 fármacos5. Além disso, a 

polimedicação também pode ser classificada de forma qualitativa em apropriada – 

quando os fármacos foram corretamente prescritos levando em consideração as 

evidências científicas – e inapropriada – quando o paciente não usufrui do pleno 

benefício das medicações prescritas6. 

Nessa perspectiva, a transição demográfica brasileira ocasionou um aumento 

da população longeva, uma vez que se observa redução das taxas de fecundidade, 
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ao passo em que a expectativa de vida aumenta7. Assim, na medida em que ocorre o 

envelhecimento populacional, há também um maior contingente de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT), visto que essas acometem primordialmente tal grupo 

etário. Dentre as principais, podem ser citadas hipertensão arterial sistêmica (HAS), 

diabetes mellitus (DM), doenças cardiovasculares e pulmonares, entre outras8. 

Diante desse cenário, outro fenômeno que ganha espaço é o da 

multimorbidade, caracterizada pela presença de duas ou mais comorbidades, de 

forma concomitante, em um mesmo indivíduo9. Nesse sentido, a abordagem 

terapêutica dessas enfermidades torna-se complexa, visto que o protocolo de manejo 

de diversas patologias prevê a associação de múltiplos fármacos, de forma contínua, 

para o seu pleno tratamento10. Desse modo, todos esses fatores contribuem para que 

a polifarmácia se torne uma realidade frequente, com prevalência descrita na literatura 

que varia de 10% a 90%, dependendo dos aspectos analisados5.  

Ademais, diversos estudos encontraram relação entre a polifarmácia e algumas 

variáveis de exposição. Dentre elas, destaca-se o sexo feminino, a idade avançada, a 

presença de condições crônicas – como HAS, DM, depressão e outras – e a 

multimorbidade11,12,13. No que se refere às classes medicamentosas utilizadas pelos 

polimedicados, verificou-se uma maior frequência de medicamentos com ação no 

sistema cardiovascular e no sistema gastrointestinal e metabólico14,15,16. 

Entretanto, ao analisar as pesquisas referentes à saúde da população indígena, 

observa-se uma escassez de dados acerca da polifarmácia, embora seja conhecido 

que a transição epidemiológica também afeta esse segmento populacional, tornando-

o suscetível ao sobreuso de fármacos17,18,19. Portanto, o presente estudo visa estimar 

a prevalência da polifarmácia em pacientes atendidos em um ambulatório indígena, 

bem como investigar os fatores a ela relacionados e, ainda, descrever as principais 

classes medicamentosas utilizadas pelos indígenas polimedicados. 

 

MÉTODOS 

 O estudo é do tipo transversal, realizado em conformidade com a legislação 

ética (parecer de aprovação número 5.918.524). A amostra, do tipo não probabilística, 

foi selecionada por conveniência e composta pelos pacientes atendidos no período de 

agosto de 2021 a junho de 2024 no Ambulatório Indígena Padre Elli Benincá, mantido 
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pelo Hospital São Vicente de Paulo (HSVP) em parceria com a UFFS-PF, incluindo 

indivíduos de ambos os sexos e com idade igual ou superior a 20 anos.  

 Os dados foram extraídos dos prontuários eletrônicos e foram avaliadas 

variáveis sociodemográficas, contemplando sexo (masculino e feminino), idade (20-

59 anos e ≥60 anos), etnia (Kaingang, Guarani, Charrua e outra), moradia 

(aldeamento, acampamento, ocupação e outro), situação conjugal (com cônjuge e 

sem cônjuge), escolaridade (não cursou, ≤ ensino fundamental e ≥ ensino médio 

completo) e ocupação (não trabalha e trabalha). Em relação aos hábitos de vida, foi 

analisado o tabagismo (não, sim e ex-tabagista) e o consumo de bebida alcoólica (não, 

sim e ex-etilista).  Quanto à saúde, foi estudada a ocorrência de multimorbidade (não 

e sim) – constatada na presença de duas ou mais comorbidades15–, considerando 

HAS, DM, dislipidemia, depressão e ansiedade. Além disso, foram verificadas as 

prevalências individualizadas das comorbidades mencionadas. 

 Para a verificação da polifarmácia, foram quantificados os medicamentos em 

uso, conforme registro em prontuário. A polifarmácia foi definida quando do uso de 

cinco fármacos ou mais, de forma simultânea5. Ainda, para a apuração das principais 

classes medicamentosas utilizadas pelos pacientes polimedicados, as medicações 

foram classificadas de acordo com a sua ação no organismo (atuação no sistema 

cardiovascular, anti-inflamatórios não esteroidais/analgésico/antipirético, atuação no 

sistema endócrino, atuação no sistema nervoso central, atuação no sistema 

gastrointestinal e atuação no sistema respiratório)14. 

 A análise estatística descritiva foi realizada no programa estatístico PSPP 

(distribuição livre), e compreendeu a frequência absoluta e relativa das variáveis para 

descrição da amostra. Por fim, foi estimada a prevalência da polifarmácia, com 

Intervalo de Confiança de 95% (IC95), e verificada sua distribuição conforme as 

variáveis de exposição mediante os testes de qui-quadrado ou exato de Fisher, 

admitindo 5% de erro tipo I. 

 

RESULTADOS 

 Conforme apresentado na Tabela 1, a amostra foi constituída por 570 

participantes, sendo predominantemente formada por mulheres (59,3%), indivíduos 

com idade entre 20 e 59 anos (86,6%), pertencentes à etnia Kaingang (98%) e vivendo 
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em aldeamento (69,3%). Ao analisar as variáveis relacionadas à situação conjugal, à 

escolaridade e à ocupação, observou-se que a maior parte dos integrantes da amostra 

possuía cônjuge (55,4%), havia estudado até o ensino fundamental (74%) e estava 

trabalhando (60,2%). 

 Nos aspectos relacionados aos hábitos de vida, verificou-se que 13,6% eram 

tabagistas e 11% consumiam bebida alcoólica. Ademais, no que se refere à saúde da 

amostra, constatou-se que 13,2% apresentavam multimorbidade. Ainda, no estudo 

isolado das doenças que compõem a multimorbidade, averiguou-se que as mais 

frequentes na amostra foram HAS (25,4%), DM (11,8%), dislipidemia (5,1%), 

depressão (4,4%) e ansiedade (4,4%). 

Tabela 1. Caracterização de uma amostra de pacientes atendidos em um ambulatório 
indígena. Passo Fundo, RS, 2021-2024 (n=570). 

Variáveis n % 

                          Características sociodemográficas 
Sexo    

Masculino 232 40,7 
Feminino 338 59,3 

Idade (anos completos) (n=569)   
20-59  493 86,6 
≥60                       76 13,4 

Etnia (n=405)   
Kaingang 397 98,0 
Guarani 2 0,5 
Charrua 1 0,2 
Outra 5 1,2 

Moradia (n=450)   
Aldeamento 312 69,3 
Acampamento 63 14,0 
Ocupação 3 0,7 
Outro 72 16,0 

Situação conjugal (n=478)   
Sem cônjuge 213 44,6 
Com cônjuge 265 55,4 

Escolaridade (n=465)   
Não cursou 41 8,8 
≤ Ensino fundamental completo 344 74,0 
≥ Ensino médio completo 80 17,2 

Ocupação (n=442)   
Não trabalha 176 39,8 
Trabalha 266 60,2 

                          Características de hábitos de vida 
Tabagismo (n=507)   

Não 372 73,4 
Sim 69 13,6 
Ex-tabagista 66 13,0 

  Continua 
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A partir dos dados apurados, detectou-se prevalência de polifarmácia de 4% 

(IC95 3-6). Ao verificar a relação entre o desfecho e as variáveis independentes, 

evidenciou-se maior prevalência da polifarmácia entre os indivíduos com 60 anos ou 

mais (15,8%; p<0,001), com diagnóstico de HAS (11,7%; p<0,001), de DM (20,3%; 

p<0,001), de dislipidemia (17,2%; p<0,001), de depressão (16%; p<0,001) e com 

multimorbidade (19,5%; p<0,001) (Tabela 2). 

 

 

 

 

 

 

 

  Continuação 

Consumo de bebida alcoólica (n=499)   
Não 391 78,4 
Sim 55 11,0 
Ex-etilista 53 10,6 

                          Característica de saúde 
Hipertensão arterial sistêmica   

Não 425 74,6 
Sim 145 25,4 

Diabetes mellitus   
Não 503 88,2 
Sim 67 11,8 

Dislipidemia   
Não  541 94,9 
Sim 29 5,1 

Depressão   
Não 545 95,6 
Sim 25 4,4 

Ansiedade   
Não 545 95,6 
Sim 25 4,4 

Multimorbidade   
Não 495 86,8 
Sim 75 13,2 

 
                              Fonte: Própria, 2025. 
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*Teste do qui-quadrado; ** Teste exato de Fisher 

Fonte: Própria, 2025. 

Tabela 2.  Prevalência da polifarmácia em uma amostra de pacientes atendidos em um 
ambulatório indígena, de acordo com características sociodemográficas, hábitos de vida e 
saúde. Passo Fundo, RS, 2021-2024 (n=570).  

Com polifarmácia Sem polifarmácia  
Variáveis n % n % p 

Características sociodemográficas 
Sexo      0,240* 

Masculino 7 3,0 225 97,0  
Feminino 17 4,2 546 95,8  

Idade (anos completos) (n=569)     <0,001* 
20-59  12 2,4 481 97,6  
≥60                       12 15,8 64 84,2  

Situação conjugal (n=478)     0,290* 
Sem cônjuge 7 3,3 206 96,7  
Com cônjuge 14 5,3 251 94,7  

Escolaridade (n=465)     0,961** 
≤ Ensino fundamental completo 14 3,6 371 96,4  
≥ Ensino médio completo 3 3,8 77 96,3  

Ocupação     0,368* 
Não trabalha 9 5,1 167 94,9  
Trabalha 9 3,4 257 96,6  

Características de hábitos de vida 
Tabagismo (n=507)     0,061** 

Não 11 3,0 361 97,0  
Sim 3 4,3 66 95,7  
Ex-tabagista 6 9,1 60 90,9  

Consumo de bebida alcoólica 
(n=499) 

    0,049** 

Não 11 2,8 380 97,2  
Sim 3 5,5 52 94,5  
Ex-etilista 5 9,4 48 90,6  

Características de saúde 
Hipertensão arterial sistêmica     <0,001* 

Não 7 1,6 418 98,4  
Sim 17 11,7 128 88,3  

Diabetes mellitus     <0,001* 
Não 11 2,2 495 97,8  
Sim 13 20,3 51 79,7  

Dislipidemia     <0,001** 
Não 19 3,5 522 96,5  
Sim 5 17,2 24 82,8  

Depressão     0,003** 
Não  20 3,7 525 96,3  
Sim 4 16,0 21 84,0  

Ansiedade     0,047 
Não 21 3,9 524 96,1  
Sim 4 12,0 22 88,0  

Multimorbidade     <0,001* 
Não 7 1,4 476 98,6  
Sim 17 19,5 70 80,5  
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Na Tabela 3 estão apresentadas as frequências das medicações utilizadas 

pelos polimedicados. Nesse contexto, identificou-se que 95,8% dos pacientes 

polimedicados consumiam fármacos com atuação no sistema cardiovascular. Outra 

classe que se destacou foi a dos medicamentos com atuação no sistema endócrino, 

(58,3%).  

 

 

DISCUSSÃO 

Este estudo encontrou 4% de prevalência de polifarmácia, um quantitativo 

menor ao constatado em grande parte da literatura acerca do tema. Isso pode ser 

verificado em comparação à pesquisa conduzida em Marau – RS, cidade vizinha do 

local de realização do presente trabalho, que foi realizada por meio da coleta de dados 

de prontuário, abrangeu 1.728 indivíduos idosos e observou uma prevalência de 

polifarmácia de 52% na amostra estudada14. Ainda, em Pelotas – RS, uma coorte 

prospectiva composta por 1.131 participantes geriátricos averiguou que 36,1% 

estavam em regime de polifarmácia20.  

Em âmbito nacional, na cidade de São Luís – MA, a análise de prontuários de 

207 pacientes atendidos em um ambulatório público de geriatria demonstrou que 59% 

desses eram polimedicados21. Por outro lado, no Piauí foram entrevistados 61 idosos 

com vínculo ativo em uma Estratégia Saúde da Família, sendo observado que 26,2% 

faziam uso de polifarmácia22. No Rio Grande do Norte, uma pesquisa de abordagem 

transversal realizada mediante entrevistas domiciliares com 295 pessoas longevas 

Tabela 3. Caracterização dos medicamentos utilizados pelos pacientes polimedicados 
atendidos em um ambulatório indígena. Passo Fundo, RS, 2021-2024 (n=24). 

Classes medicamentosas n % 
Atuação no sistema cardiovascular  23 95,8 

Atuação no sistema endócrino 14 58,3 

Anti-inflamatórios não esteroidais/analgésico/antipirético 11 45,8 

Atuação no sistema gastrointestinal 8 33,3 

Atuação no sistema nervoso central 6 25,0 

Atuação no sistema respiratório 3 12,5 

 
                              Fonte: Própria, 2025. 
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registrou frequência de 22% dos entrevistados em regime de sobreuso de fármacos11. 

É importante destacar que, nos trabalhos citados anteriormente, os participantes 

incluídos eram exclusivamente idosos não indígenas, aspecto que difere deste estudo, 

o qual contemplou tanto adultos quanto idosos indígenas. Essa diferença na 

composição das amostras pode justificar as variações observadas nos resultados. 

Ao analisar pesquisas que incluíram também pessoas adultas em sua amostra, 

identifica-se uma menor proporção da polimedicação. Em um trabalho realizado em 

Passo Fundo – RS, mesma cidade do estudo em questão, foram aplicados 

questionários a usuários da Atenção Primária à Saúde (APS), totalizando 1.365 

participantes. Os resultados demonstraram que 15,7% dos entrevistados eram 

polimedicados, sendo 8% adultos (até 59 anos) e 33% idosos23. Em Manaus, um 

estudo de base populacional realizado com adultos (≥ 18 anos) incluiu 2.131 

indivíduos e constatou frequência de 2,8% de polifarmácia24, assemelhando-se ao 

observado neste trabalho, cuja amostra evidenciou predomínio de adultos. 

Desse modo, observa-se heterogeneidade nos valores da prevalência de 

polifarmácia, que dentre outras razões, pode ser explicada pela variabilidade das 

variáveis utilizadas, como a faixa etária, que ao englobar somente pessoas com ≥ 60 

anos, demonstrou maiores porcentagens de sobreuso de fármacos em comparação 

aos estudos que incluíram também pessoas adultas. Além disso, os diferentes níveis 

de assistência médica (atenção primária, ambulatórios especializados, instituições de 

longa permanência, dentre outros), o tipo de coleta de dados e o tamanho amostral 

contribuem para as desigualdades encontradas5.  

Entretanto, é importante destacar que o estudo de populações com diferentes 

etnias, condições socioeconômicas, culturas e características demográficas também 

pode elucidar as diversas frequências de polimedicação citadas na literatura23,25. Esse 

é o caso da população indígena, investigada no presente trabalho, para a qual há uma 

exiguidade de estudos acerca da temática quando comparada à parcela populacional 

não indígena. 

Ao verificar os fatores relacionados ao desfecho, no âmbito sociodemográfico 

foi observada maior ocorrência da polifarmácia entre os indivíduos idosos (≥ 60 anos) 

quando comparados aos mais jovens, assim como constatado por outros 

pesquisadores23,24,26. Esse panorama pode ser compreendido, uma vez que as 
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mudanças epidemiológicas e demográficas contribuem para o aumento da população 

longeva, a qual, diante de suas mudanças fisiológicas e metabólicas, está mais 

suscetível às doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e à mutimorbidade7. 

Assim, visto que a maioria dessas enfermidades requer um esquema de associação 

de fármacos para o seu tratamento, há um aumento da polimedicação nesse grupo 

etário10. 

Outros fatores como sexo, situação conjugal, escolaridade e ocupação foram 

condições menos relevantes em relação à polifarmácia nos pacientes atendidos no 

ambulatório indígena, o que difere de outros estudos6,14,21 e pode ser motivado por 

falta de poder estatístico, devido ao tamanho amostral reduzido. 

No que se refere aos aspectos acerca da saúde dos indígenas, este estudo 

identificou diferença estatisticamente significativa entre a polifarmácia e as seguintes 

condições: hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus (DM), dislipidemia, 

depressão e multimorbidade. Trata-se de um achado relevante e consistente com 

diferentes pesquisas nacionais e internacionais, em que a prevalência da 

polimedicação foi maior nos participantes com diagnóstico das referidas condições 

crônicas5,11,12,21. Esse cenário pode ser justificado tendo em vista que a diminuição 

dos índices de natalidade e mortalidade acentua o envelhecimento populacional. 

Assim, há um aumento da prevalência de comorbidades, uma vez que os idosos são 

mais propensos a desenvolvê-las, levando em consideração as mudanças 

metabólicas por eles sofridas7. 

Além disso, o crescente aumento das DCNT também pode ser explicado pelas 

mudanças globais relacionadas aos hábitos de vida, como a alimentação e a prática 

de exercícios físicos. Nesse sentido, nota-se uma tendência de consumo excessivo 

de alimentos ultraprocessados, ricos em açúcares, sódio e gorduras e pobres em 

nutrientes. Ademais, o sedentarismo tem se tornado uma realidade cada vez mais 

frequente, contribuindo para o sobrepeso e a obesidade, que estão diretamente 

associados a outras condições crônicas27. Desse modo, não é raro encontrar a 

associação de DCNT, culminando na multimorbidade, que em muitos casos implica 

no uso de múltiplos fármacos, de forma concomitante, para o seu manejo.  

Dessa forma, levando em consideração a transição epidemiológica ocorrida 

também na população indígena, observa-se uma mudança no padrão das 
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enfermidades mais prevalentes, em que as doenças infectocontagiosas dão lugar às 

DCNT. Esse panorama ocorre em virtude da urbanização das terras indígenas, o que 

de modo geral é positivo, pois possibilita o maior acesso à comunicação, aos serviços 

e à interação cultural. No entanto, esse processo também ocasiona a exposição a 

novos hábitos de vida, em que a caça e a coleta são substituídas majoritariamente 

pelo consumo de alimentos industrializados e com baixos valores nutricionais. Além 

disso, com a diminuição da quantidade de terras e, como consequência, da agricultura 

de subsistência, há uma redução das atividades braçais por parte dessa população, 

produzindo um aumento do sedentarismo17.  

Diante desse cenário, as principais DCNT observadas no presente estudo 

foram HAS (25,4%), DM (11,8%) e dislipidemia (5,1%), além do diagnóstico de 

multimorbidade, observado em 13,2% dos pacientes. Nesse contexto, uma pesquisa 

realizada por meio de entrevistas e coleta de dados em prontuário avaliou as 

condições de saúde de 45 indígenas Kaingang com diabetes no estado do Paraná. 

Foi constatado que 62,2% dos participantes possuíam diagnóstico de HAS e 82,2% 

apresentavam exames laboratoriais de hipertrigliceridemia. Assim, identificou-se uma 

alta prevalência de morbidades e multimorbidades24, corroborando os achados deste 

estudo, que apesar de ter identificado menores proporções, revelou o predomínio das 

mesmas doenças.  

No Pará, um trabalho com indígenas foi conduzido utilizando um banco de 

dados disponibilizado pelo Sistema de Informações da Atenção à Saúde Indígena 

(SIASI) e identificou um crescimento da frequência de HAS e DM nessa população, 

sendo que as maiores proporções encontradas foram respectivamente 35% e 

23,1%18. Desse modo, diante do aumento das condições crônicas na parcela 

populacional indígena, identificado no presente estudo e confirmado por outras 

pesquisas, esse grupo torna-se mais propenso ao regime de polifarmácia para o 

tratamento dessas enfermidades. 

Quanto ao perfil dos fármacos utilizados pelos polimedicados, destacam-se 

aqueles com ação no sistema cardiovascular (95,8%) e com ação no sistema 

endócrino (58,3%). Esses resultados são corroborados por outros estudos, como 

aquele anteriormente citado, desenvolvido em Marau – RS, que identificou, entre os 

pacientes em uso de polifarmácia, um consumo de 96,8% de medicamentos com 

atuação no sistema cardiovascular e 59,6% de fármacos com atuação no sistema 
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endócrino14. Na região metropolitana da cidade de São Paulo – SP, um estudo 

conduzido com as informações de 2.143 idosos revelou que dos 20 medicamentos 

mais utilizados pelos longevos polimedicados, 50% eram de ação no sistema 

cardiovascular e a segunda classe mais prevalente foi dos fármacos com atuação no 

sistema metabólico29.  

No presente estudo e em outros disponíveis na literatura, observou-se que o 

perfil medicamentoso dos pacientes em uso da polifarmácia reflete as DCNT mais 

prevalentes, com destaque para a hipertensão arterial sistêmica e diabetes mellitus. 

Essas doenças, além de necessitarem de tratamentos medicamentosos – geralmente 

com mais de um fármaco –, quando ocorrem de forma isolada, em muitos casos 

aparecem de forma concomitante em um mesmo indivíduo, o que implica na 

associação terapêutica para o adequado manejo dessas condições, gerando uma 

situação de polimedicação14,22,29. 

Por fim, é necessário mencionar que este trabalho apresenta algumas 

limitações, dentre as quais destaca-se a falta de poder estatístico, devido ao tamanho 

amostral reduzido. Além disso, pode ter ocorrido viés de informação, uma vez que os 

dados utilizados foram extraídos de prontuários eletrônicos, sendo que a qualidade 

das informações depende de diversos fatores, como do correto preenchimento pelos 

profissionais da saúde e do relato dos pacientes. Ainda, por se tratar de uma 

abordagem transversal, há a possibilidade de causalidade reversa entre algumas 

variáveis. 

CONCLUSÃO 

Conforme os resultados obtidos neste estudo, conclui-se que a polifarmácia, 

apesar de ter sido encontrada em uma menor proporção quando comparada à 

literatura disponível, é uma realidade nos pacientes atendidos em um ambulatório 

indígena especializado. Ademais, assim como na população geral, a polimedicação 

está relacionada ao avanço da idade, sendo mais prevalente na população idosa. 

Ainda, o sobreuso de fármacos também é mais frequente nos pacientes indígenas 

com condições crônicas como hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, 

dislipidemia e depressão, além de ter uma estreita relação com a associação de duas 

ou mais doenças (multimorbidade) em um mesmo indivíduo. 
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Além disso, os medicamentos mais frequentemente utilizados pelos indígenas 

polimedicados são aqueles com atuação no sistema cardiovascular e no sistema 

endócrino, refletindo as principais enfermidades que acometem essa população e que 

requerem tratamento farmacológico para o seu correto manejo. 

Portanto, tendo em vista a relevância do tema, mais estudos acerca da 

polifarmácia na população indígena devem ser realizados, através de diferentes 

abordagens, como delineamento longitudinal e o envolvimento de diferentes contextos 

populacionais. Desse modo, os achados deste estudo poderão ser melhor 

consolidados a fim de fomentar políticas públicas para a promoção e prevenção de 

saúde na população indígena. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Após a conclusão do volume final deste trabalho de curso, observou-se que a 

polifarmácia é uma situação presente no contexto dos pacientes atendidos no 

Ambulatório Indígena Padre Eli Benincá. Além disso, identificou-se que a 

polimedicação neste grupo está fortemente associada com o envelhecimento e 

variáveis de saúde. 

Evidencia-se que este trabalho possui limitações relacionadas ao reduzido 

tamanho amostral, ao uso de dados secundários e à abordagem transversal. 

Entretanto, o presente estudo contribuiu de maneira inédita para com a literatura, uma 

vez que conduziu uma investigação sobre a polimedicação em uma amostra formada 

por indígenas, parcela populacional que carece de pesquisas sobre as suas condições 

de saúde.  

Nesse contexto, tendo em vista as mudanças demográficas e epidemiológicas 

ocorridas não somente na população brasileira geral, mas também na parcela 

indígena, observa-se um crescimento de condições crônicas que necessitam de uma 

terapêutica complexa. Desse modo, a associação de fármacos para o tratamento 

dessas enfermidades torna-se algo recorrente e que vem crescendo 

progressivamente, aumentando o contingente de pessoas com sobreuso de fármacos. 

Dessa forma, é imprescindível a realização de mais pesquisas sobre a 

polifarmácia envolvendo indígenas, para que se possa consolidar os fatores a ela 

relacionados e, dessa forma, elaborar políticas públicas que priorizem o uso racional 

de medicamentos nesse grupo, além de realizar a promoção e prevenção de sua 

saúde.  
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Por fim, vale ressaltar que o presente trabalho foi de grande valia para a 

formação acadêmica em medicina da autora, pois permitiu um melhor entendimento 

acerca da polimedicação, situação tão constante e cada vez mais frequente na rotina 

médica. Ademais, possibilitou uma ampliação dos conhecimentos sobre a cultura, 

características sociodemográficas e de saúde dos indígenas do Norte do Rio Grande 

do Sul, que ocupam diversos espaços de saúde da atuação acadêmica.  


